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EMENTA
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA COLETIVA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOVAÇÃO 
ARGUMENTATIVA.
1. O Tribunal de origem, não obstante a rejeição dos embargos de declaração, 
dirimiu de modo fundamentado e claro a controvérsia. O acórdão recorrido não 
é omisso, obscuro ou contraditório, nem contém erro material.
2. A correção monetária de débitos judiciais deve seguir os preceitos da Lei 
6.899/1981 e não os índices da caderneta de poupança. Precedentes.
3. A coisa julgada impede que os juros remuneratórios, não previstos no título 
exequendo, sejam objeto da execução. Precedentes.
4. Nos termos dos artigos 932, inciso III, e 1.021, § 1º, do Código de Processo 
Civil/2015, do artigo 259 do Regimento Interno do STJ e da Súmula 182/STJ, é 
inviável o agravo interno que deixa de atacar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada.
5. Tese mencionada no agravo interno, mas não ventilada no recurso especial, 
não merece conhecimento por configurar inovação argumentativa.
6. Agravo interno a que se nega provimento.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora                 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.618 - DF (2016/0322996-3)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: RADJALMA COSTA e 

OUTROS agravam da decisão que deu provimento ao seu recurso especial.

Alegam que a decisão agravada "silenciou quanto ao termo a quo de 

incidência da atualização monetária [...], omissão essa que pode desencadear 

interpretações divergentes nas instâncias ordinárias e postergar no tempo a 

satisfação do crédito dos agravantes".

No que tange à exclusão dos juros remuneratórios (da poupança) do 

cálculo de liquidação de sentença, manifestam desacordo com a aplicação da 

Súmula 83 do STJ.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.618 - DF (2016/0322996-3)
  
RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : RADJALMA COSTA 
AGRAVANTE : TEREZA HERCILIA PIRES MACIEL 
AGRAVANTE : FLAVIO TULIO VILELA 
AGRAVANTE : MAYSA CURY NASSER 
AGRAVANTE : MIGUEL ARCANJO NETO 
ADVOGADO : MIGUEL ARCANJO NETO E OUTRO(S) - DF026631 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : JOAO CARLOS DE CASTRO SILVA  - DF012939 
   SOLON MENDES DA SILVA  - RS032356 
   GUSTAVO AMATO PISSINI E OUTRO(S) - DF032089 
 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
COLETIVA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO 
VERÃO (JANEIRO DE 1989). NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. COISA JULGADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INOVAÇÃO ARGUMENTATIVA.
1. O Tribunal de origem, não obstante a rejeição dos embargos de declaração, 
dirimiu de modo fundamentado e claro a controvérsia. O acórdão recorrido não é 
omisso, obscuro ou contraditório, nem contém erro material.
2. A correção monetária de débitos judiciais deve seguir os preceitos da Lei 
6.899/1981 e não os índices da caderneta de poupança. Precedentes.
3. A coisa julgada impede que os juros remuneratórios, não previstos no título 
exequendo, sejam objeto da execução. Precedentes.
4. Nos termos dos artigos 932, inciso III, e 1.021, § 1º, do Código de Processo 
Civil/2015, do artigo 259 do Regimento Interno do STJ e da Súmula 182/STJ, é 
inviável o agravo interno que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.
5. Tese mencionada no agravo interno, mas não ventilada no recurso especial, não 
merece conhecimento por configurar inovação argumentativa.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Da leitura das 

razões do agravo interno, não vislumbro elementos capazes de infirmar a decisão 

agravada. Tributado o devido respeito aos argumentos dos agravantes, ratifico 

integralmente a decisão recorrida, que está nestes termos redigida:

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão assim 

ementado:

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. PLANO VERÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

INCLUSÃO NO CÁLCULO DE EXPURGOS POSTERIORES. 

JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITES OBJETIVOS DA COISA 

JULGADA. O E. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

recurso especial repetitivo n. 1.314.478 pacificou o entendimento de 

que é cabível a incidência de outros expurgos, referentes a planos 

econômicos posteriores, que não foram objeto da ação civil pública n. 

1998.01.1.016798-9, tendo por finalidade a correção monetária plena. 

O E. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do recurso especial 

n. 1.392.245, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, 

assentou que, tendo sido a sentença coletiva omissa a respeito dos 

juros remuneratórios, descabe a incidência destes na fase de 

cumprimento de sentença. Agravo de instrumento parcialmente 

provido.

O acórdão proferido no julgamento do primeiro recurso de embargos 

de declaração está assim ementado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO EM RELAÇÃO À 

CORREÇÃO MONETÁRIA. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO 

INEXISTENTES EM RELAÇÃO AOS JUROS 

REMUNERATÓRIOS. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. O E. 

Superior Tribunal de Justiça, com a finalidade de se garantir a 

correção monetária plena, entendeu, em sede de recurso especial 

repetitivo (REsp 1314478/RS), ser cabível a inclusão, nos cálculos da 

correção monetária, de expurgos inflacionários, referentes a planos 

econômicos posteriores. Haja vista tal entendimento, o índice aplicável 
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Superior Tribunal de Justiça

deve ser o IRP, índice de remuneração dos depósitos de poupança. É 

inadmissível a utilização dos embargos de declaração para redisculir á 

matéria analisada. Embargos de declaração parcialmente providos.

O segundo recurso de embargos de declaração foi rejeitado.

A parte recorrente alega violação dos artigos 1º, 7º, 9º, 10, 11, 489 e 

1.022 do Código de Processo Civil de 2015; do artigo 12 da Lei 

8.177/1991; dos artigos 327, 329, 627, 628 e 629 do Código Civil; do 

artigo 1º do Decreto 2.723/1861; do artigo 12 do Decreto-Lei 

2.284/1986. Reclama de negativa de prestação jurisdicional. Pretende 

o reconhecimento do direito à remuneração integral do valor 

depositado em conta de poupança, o que inclui a remuneração básica 

(taxa referencial - TR) e a remuneração adicional (juros de 0,5% ao 

mês).

Inicialmente, não constato a necessidade de anulação do acórdão 

recorrido por suposta negativa de prestação jurisdicional. É certo que 

o julgador não está obrigado a enfrentar todos os pontos abordados 

pelas partes, mas deve, ao emitir juízo (com base em seu livre 

convencimento) acerca das questões que considerar suficientes e 

relevantes para fundamentar sua decisão, enfrentar motivadamente os 

argumentos das partes que, em tese, poderiam infirmar a conclusão 

adotada. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. APRECIAÇÃO 

DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 

1.022 DO CPC/2015. DANO MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 

PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 

SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local 

pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 

suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos 

que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1226329/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 

29/06/2018)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO 
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Superior Tribunal de Justiça

NOVO CPC/2015. REJEIÇÃO.

1. De acordo com o previsto no artigo 1.022 do Novo CPC/2015, são 

cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, 

contradição ou omissão do acórdão atacado ou para corrigir erro 

material.

2. Nesse panorama, inexistente qualquer obscuridade, contradição, 

omissão ou erro material no julgado embargado, conforme exige o 

artigo 1.022 do Novo CPC/2015, impõe-se a rejeição dos presentes 

embargos de declaração.

3. "Não configura omissão o simples fato de o julgador não se 

manifestar sobre todos os argumentos levantados pela parte, uma vez 

que está obrigado apenas a resolver a questão que lhe foi submetida 

com base no seu livre convencimento (art. 131, CPC)." (EDcl nos 

EDcl no Resp 637.836/DF, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 

DJ 22/5/06).

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgInt no AREsp 1232995/PI, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 

26/06/2018)

No caso, o acórdão recorrido não se ressente de falta de clareza, nem 

padece de obscuridade, tampouco apresenta erros materiais, lacunas 

ou contradições. Note-se que o Tribunal de origem expressou, 

motivadamente, seu entendimento acerca da forma de cálculo de 

liquidação do débito exequendo, sem deixar de enfrentar a questão da 

correção monetária e o tema dos juros (incidentes sobre valor 

depositado em conta de poupança), aspectos abordados nos 

embargos de declaração.

Em suma, o acórdão recorrido apresenta fundamentos coerentes e 

ideias concatenadas. Não contém afirmações (premissas) que se 

rechaçam ou proposições inconciliáveis (incompatíveis). Existe 

harmonia entre a motivação e a conclusão. Recordo, por oportuno, 

que (i) a circunstância de o entendimento adotado no acórdão 

recorrido não ser o esperado pela parte, (ii) a ausência de menção 

expressa às normas jurídicas suscitadas ou (iii) a falta de 

manifestação sobre aspectos que as partes consideram importantes 

(em geral, benéficos às suas teses) não constituem motivos para o 

reconhecimento da deficiência da prestação jurisdicional.

Avançando, anoto que a correção monetária de débitos judiciais deve 

seguir os preceitos da Lei 6.899/1981 e não os índices da caderneta 

de poupança. Nesse sentido:
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Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 

DE COBRANÇA. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. INCIDÊNCIA A PARTIR DA DATA DO 

PAGAMENTO A MENOR. PRECEDENTES DESTA CORTE.

1. O entendimento contido na decisão ora agravada encontra-se em 

perfeita consonância com a jurisprudência firmada nesta Corte 

Superior de Justiça, no sentido de que a correção monetária de 

débitos judiciais deve seguir a orientação da Lei 6.899/81 e não os 

índices da caderneta de poupança.

2. Nas razões do regimental não foram apresentados argumentos 

capazes de infirmar o decisum recorrido.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 987.357/RS, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO 

MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 

QUARTA TURMA, julgado em 28/10/2008, DJe 10/11/2008)

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CRÉDITO RURAL. REAJUSTE DO 

SALDO DEVEDOR. INDEXAÇÃO AOS ÍNDICES DE POUPANÇA. 

MARÇO DE 1990. BTNF (41,28%). ATUALIZAÇÃO DE DÉBITOS 

JUDICIAIS. LEI N. 6.899/1981. APLICAÇÃO DE JUROS 

REMUNERATÓRIOS EM REPETIÇÃO DE INDÉBITO JUDICIAL. 

INVIABILIDADE. JUROS DE MORA. CONTADOS DA CITAÇÃO. 

0,5% AO MÊS ATÉ 10/1/2003. APÓS. 1% AO MÊS. ATUALIZAÇÃO 

DO INDÉBITO. CORREÇÃO NOS MOLDES DO CONTRATO 

PRIMITIVO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI 6.899/1981. 

SUCUMBÊNCIA MÍNIMA CARACTERIZADA.

1. Verifica-se equívoco do acórdão ao tratar o assunto como se 

estivesse em sede de cumprimento de sentença ou liquidação, ao 

aduzir que se houve o encerramento da instrução, não mais teria a 

parte a oportunidade de impugnar o valor a ser executado, uma vez 

que os autos ainda se encontram na fase de delimitação do direito, 

antiga fase de conhecimento. Devolvida a matéria em recurso de 

apelação, deveria o Tribunal de origem ter analisado as alegações da 

recorrente.

2. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de 

que, em regra, não ocorre preclusão na análise de matéria de ordem 

pública pelas instâncias ordinárias - caso dos juros de mora e correção 

monetária -, ressalvadas apenas as situações em que a conta de 

liquidação foi fixada em valor certo, e não há impugnação pela parte 

interessada . Precedentes.

3. No caso dos autos, há um indébito judicial (diferença da aplicação 
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da variação do BTNF de 41,28% em março de 1990) sobre o qual 

devem incidir juros de mora e correção monetária. No entanto, esta 

Corte Superior entende não ser cabível, no cálculo dos juros de mora 

da repetição de valores cobrados indevidamente pela instituição 

financeira, a aplicação de juros remuneratórios previstos no contrato, 

nos mesmos moldes estabelecidos para a Casa Bancária. 

Precedentes.

4. No período anterior à vigência do novo Código Civil, os juros de 

mora são devidos à taxa de 0,5% ao mês (art. 1.062 do CC/1916); 

após 10/1/2003, devem incidir segundo os ditames do art. 406 do 

Código Civil de 2002, observado o limite de 1% imposto pela Súmula 

n. 379/STJ,

5. A correção monetária de débito judicial será feita de acordo com o 

disposto na Lei n. 6.899/1981, e não considerando os índices da 

caderneta de poupança.

6. "A jurisprudência do STJ está pacificada no sentido de adotar, como 

critério norteador para a distribuição das verbas de sucumbência, o 

número de pedidos formulados e atendidos" (EDcl no REsp 

953.460/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 

em 9/8/2011, DJe de 19/8/2011). Na espécie, a procedência da 

pretensão restituitória dos autores - com a incidência de correção 

monetária e juros de mora - e o não acolhimento tão somente de um 

critério de correção de valores estão a indicar a ocorrência de 

sucumbência mínima, de modo que os ônus sucumbenciais devem ser 

suportados integralmente pela instituição financeira demandada.

7. Agravo interno de KURAO UENO e OUTRO não provido. 

Embargos de declaração de BANCO DO BRASIL S.A. prejudicados.

(AgInt no REsp 1329235/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 09/10/2018, DJe 15/10/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. RENDIMENTOS DE POUPANÇA. 

ATUALIZAÇÃO DE DÉBITOS JUDICIAIS. LEI N. 6.899/81.

1. A correção monetária de débito judicial será feita de acordo com o 

disposto na Lei n. 6.899/81, e não considerando os índices da 

caderneta de poupança.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1266819/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 

09/06/2015)

Confiram-se também:
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AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 

6.899/81. AFASTAMENTO DO IRP. ADOÇÃO DO INPC.

1. De acordo com o entendimento desta Corte, a correção monetária 

do débito judicial não deverá ser feita em consonância com o contrato 

primitivo e sim, com o preconizado pela Lei n. 6.899/91, tendo como 

base índice que melhor reflita a desvalorização da moeda. 

Precedentes.

2. Em consonância com a jurisprudência do STJ, para a correção 

monetária dos débitos judiciais, a partir de julho de 1995, é mais 

adequada a utilização do INPC. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1647432/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 29/09/2017)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITOS 

JUDICIAIS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SOBRESTAMENTO. 

DESCABIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. DEPÓSITO 

JUDICIAL. LEI Nº 6.899/81. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 

IMPROVIMENTO.

1.- O sobrestamento dos processos determinado pelo C. Supremo 

Tribunal Federal nas decisões proferidas nos REs 591.797-SP e 

626.307/SP, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, e no AI 754.745, Rel. Min. 

GILMAR MENDES não se aplica às hipóteses, em que se discute a 

incidência dos expurgos inflacionários em depósito judicial. 

Precedentes do Supremo Tribunal Federal e da Quarta Turma deste 

Tribunal.

2.- O entendimento desta Corte é firme no sentido de que correção 

monetária do débito judicial não segue mais o regime do contrato 

primitivo e sim os ditames da Lei n. 6.899/81. Precedentes.

3.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar 

a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 

fundamentos.

4.- Agravo Regimental improvido.

(AgRg no REsp 1150359/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013)

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO JUDICIAL.

I. A correção monetária do débito judicial não segue o regime do 

contrato primitivo, mas os ditames da Lei n. 6.899/81. Precedentes do 
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STJ.

II. Agravo desprovido.

(AgRg no REsp 1075627/PR, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2008, DJe 

15/12/2008)

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

EX-PARTICIPANTE. DIREITO À DEVOLUÇÃO DE PARCELAS DE 

CONTRIBUIÇÕES PAGAS. RESERVA DE POUPANÇA. 

INSTRUMENTO DE TRANSAÇÃO. QUITAÇÃO GERAL. 

ABRANGÊNCIA LIMITADA. CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA. 

SÚMULA 289/STJ. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. IPC. 

APLICAÇÃO.

(...)

(III) - A atualização monetária das contribuições devolvidas pela 

entidade de previdência privada ao associado deve ser calculada pelo 

IPC, por ser o índice que melhor traduz a perda do poder aquisitivo da 

moeda.

2. Recurso especial da entidade de previdência privada desprovido.

(REsp 1183474/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 28/11/2012)

CIVIL. FAMÍLIA. RECURSO ESPECIAL. ALIMENTOS 

PROVISÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. ARTIGOS 

ANALISADOS: ARTS. 1.710 DO CÓDIGO CIVIL.

1. Ação de alimentos, ajuizada em 30.08.2007. Recurso especial 

concluso ao Gabinete em 04.08.2011.

2. Discussão relativa à incidência de correção monetária sobre o valor 

arbitrado a título de alimentos provisórios.

3. Variações positivas na remuneração total do alimentante, de regra, 

não terão impacto no valor dos alimentos, salvo se as necessidades 

do alimentado, constatadas inicialmente, não tiverem sido supridas 

integralmente, ou ainda, quando houver superveniente alteração no 

elemento necessidade.

4. Enquanto a ação revisional, de fato, tem como finalidade precípua a 

revisão do valor fixado a título de pensão alimentícia, quando 

modificada a condição econômica do alimentando ou do alimentante, 

devendo, para tanto, ser feita uma análise "percuciente do binômio 

necessidade/possibilidade", como consta do acórdão recorrido, a 

atualização monetária, visa somente recompor o valor da moeda ao 

longo do tempo.

5. Por ser a correção monetária mera recomposição do valor real da 
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pensão alimentícia, é de rigor que conste, expressamente, da decisão 

concessiva de alimentos - sejam provisórios ou definitivos -, o índice 

de atualização monetária, conforme determina o art. 1.710 do Código 

Civil.

6. Diante do lapso temporal transcorrido, deveria ter havido incidência 

da correção monetária sobre o valor dos alimentos provisórios, 

independentemente da iminência da prolação de sentença, na qual 

seria novamente analisado o binômio necessidade-possibilidade para 

determinação do valor definitivo da pensão.

7. Na hipótese, para a correção monetária, faz-se mais adequada a 

utilização do INPC, em consonância com a jurisprudência do STJ, no 

sentido da utilização do referido índice para correção monetária dos 

débitos judiciais.

8. Recurso especial provido.

(REsp 1258824/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 30/05/2014)

Processual  civil e civil. Execução. Embargos do devedor. Honorários 

de  advogado. Atualização monetária. Índices a serem adotados. 

Juros moratórios legais. Capitalização. Impossibilidade.

-  A  jurisprudência  do  STJ  pacificou-se  no  sentido  de  que  a 

atualização monetária dos débitos judiciais deve ser feita de acordo 

com  os  seguintes  índices: IPC-IBGE, no período de março de 1989 

a fevereiro  de  1991,  INPC-IBGE  de  março  de 1991 a junho de 

1994, IPC-r/IBGE de julho de 1994 a junho de 1995 e INPC-IBGE, a 

partir de julho de 1995.

-  Não  se  admite a capitalização anual dos juros moratórios legais 

porque não há previsão legal específica.

Recurso especial parcialmente conhecido e provido.

(REsp 775.383/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 10/08/2006, DJ 30/10/2006, p. 301)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

ESCLARECIMENTOS.

I - Na esteira da jurisprudência desta Corte, utiliza-se o  INPC como 

índice de correção monetária de débitos judiciais em liquidação de 

sentença.

II - Fixados os honorários advocatícios no percentual de 15% sobre o 

valor da causa, estes terão por base de cálculo o valor atualizado dos 

embargos à execução, incidindo a correção pelo INPC a partir da 

propositura da ação.

Embargos de declaração acolhidos, com finalidade apenas aclaratória.

MIG09 
REsp 1643618 Petição : 671302/2019 C54242544952402304=308@ C584209416290032164131@
 2016/0322996-3 Documento Página  10 de 19 

Documento eletrônico VDA24704256 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Maria Isabel Gallotti   Assinado em: 09/03/2020 18:45:02
Código de Controle do Documento: 2427195D-C6BD-4D23-AEF5-1AAED694E47B
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(EDcl no REsp 506.889/MT, Rel. Ministro CASTRO FILHO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 15/02/2005, DJ 14/03/2005, p. 321)

ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. IPC. JANEIRO/89. 

DÉBITO JUDICIAL. LEI N. 6.889/91. ATUALIZAÇÃO PELO ÍNDICE 

DO CONTRATO. INADMISSIBILIDADE.

I – Embora os índices adotados pelo Judiciário na correção monetária 

do débito apurado em juízo possam coincidir, em determinado 

período, com aqueles vinculados à caderneta de poupança, a estes 

não se encontram vinculados. No caso, ainda que eleita a Taxa 

Referencial para a atualização da caderneta de poupança, por força 

da Lei n. 8.177/91, o Judiciário passou a adotar o INPC. Precedentes.

II – Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 636.340/PR, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 24/08/2004, DJ 09/02/2005, 

p. 202)

Merece reforma, portanto, o acórdão recorrido, o qual, afastando-se 

da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, determinou a 

aplicação do índice de remuneração da poupança (IRP).

O Tribunal de origem decidiu que os juros remuneratórios, para serem 

incluídos no cálculo do débito exequendo, dependem de condenação 

na fase de conhecimento (situação que não ocorreu na espécie dos 

autos). Considerou que a execução de tal rubrica, não contemplada 

no título executivo judicial, ofenderia a coisa julgada. Esse 

entendimento coincide com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça. A respeito:

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO VERÃO (JANEIRO DE 

1989). EXECUÇÃO INDIVIDUAL. INCLUSÃO DE JUROS 

REMUNERATÓRIOS. OMISSÃO DO TÍTULO.

1. Na execução individual de sentença proferida em ação civil pública 

que reconhece o direito de poupadores aos expurgos inflacionários 

decorrentes do Plano Verão (janeiro de 1989), descabe a inclusão de 

juros remuneratórios nos cálculos de liquidação se inexistir 

condenação expressa, sem prejuízo de, quando cabível, o interessado 

ajuizar ação individual de conhecimento.

2. Recurso especial provido.

(REsp 1372688/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/5/2015, DJe 25/8/2015).
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DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO VERÃO (JANEIRO DE 

1989). EXECUÇÃO INDIVIDUAL. INCLUSÃO DE JUROS 

REMUNERATÓRIOS E DE EXPURGOS SUBSEQUENTES. 

OMISSÃO DO TÍTULO.

1. Na execução individual de sentença proferida em ação civil pública 

que reconhece o direito de poupadores aos expurgos inflacionários 

decorrentes do Plano Verão (janeiro de 1989): 

1.1. Descabe a inclusão de juros remuneratórios nos cálculos de 

liquidação se inexistir condenação expressa, sem prejuízo de, quando 

cabível, o interessado ajuizar ação individual de conhecimento;

1.2. Incidem os expurgos inflacionários posteriores a título de correção 

monetária plena do débito judicial, que terá como base de cálculo o 

saldo existente ao tempo do referido plano econômico, e não os 

valores de eventuais depósitos da época de cada plano subsequente.

2. Recurso especial parcialmente provido.

(REsp 1392245/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

SEGUNDA SEÇÃO, DJe 7/5/2015).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

JUROS REMUNERATÓRIOS NÃO FIXADOS EM SENTENÇA. 

INCLUSÃO NA FASE DE LIQUIDAÇÃO. OFENSA À COISA 

JULGADA. DECISÃO MANTIDA PELOS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS. RECURSO NÃO PROVIDO.

1 - Segundo orientação fixada por este Superior Tribunal, 

diversamente do que sucede com os juros moratórios (Súmula n° 

254/STF), ofende a coisa julgada a inclusão, em fase de liquidação, de 

juro remuneratório não expressamente fixado em sentença. 

Precedentes da Segunda Seção do STJ.

2 - Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 1.339.464/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, DJe de 28.10.2011);

ADMINISTRATIVO - INCLUSÃO DE OFÍCIO DE JUROS 

REMUNERATÓRIOS EM CADERNETA DE POUPANÇA - 

INEXISTÊNCIA DE PEDIDO DA PARTE - IMPOSSIBILIDADE.

1. Esta Corte, no julgamento de recursos especiais em que se discutia 

a possibilidade de inclusão de ofício de juros remuneratórios somente 

em fase de execução de sentença transitada em julgado, entendeu 

pela impossibilidade de sua concessão, em respeito à coisa julgada.
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2. Raciocínio que se aplica à presente hipótese, em que em apelação 

a instância de origem determinou a inclusão dos juros remuneratórios 

na composição da caderneta de poupança, sem que ela tivesse sido 

determinada pela sentença ou pleiteada na petição inicial.

3. Os juros remuneratórios não decorrem da correção monetária, mas 

dependem de expressa previsão do título judicial, bem como de 

pedido da parte, não havendo como eles serem deferidos de ofício.

4. Recurso especial provido.

(REsp 1.123.036/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 17.11.2009).

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA N. 

1998.01.016798-9 DE BRASÍLIA/DF. IDEC VS. BANCO DO 

BRASIL. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE 

CONDENAÇÃO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. 

INCLUSÃO DA VERBA. IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA.

1. Não tendo havido condenação expressa ao pagamento de juros 

remuneratórios na ação civil pública n. 1998.01.016798-9 (Idec vs. 

Banco do Brasil), que tramitou na 12ª Vara Cível de Brasília/DF, 

descabe a inclusão dessa verba na fase de execução individual, sob 

pena de indevida ampliação do alcance objetivo da coisa julgada.

2. Recurso especial provido.

(REsp 1.349.971/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe de 15.9.2014).

Incide a Súmula 83 do STJ.

Em face do exposto, dou provimento ao recurso para determinar que 

o débito seja corrigido monetariamente nos moldes da Lei 6.899/1981, 

aplicando-se o índice de preços ao consumidor (IPC) e o índice 

nacional de preços ao consumidor (INPC), conforme precedentes 

indicados nesta decisão.

Essa motivação não merece reforma, pois está, a meu ver, adequada à 

realidade do caso concreto e em harmonia com a orientação do Superior Tribunal de 

Justiça quanto à matéria em debate nos autos.

É digno de nota, com relação à queixa de ter sido omissa a decisão 

agravada, que o agravo interno não é a via processual adequada para o pedido de 

integração, mas o recurso de embargos de declaração.

Adiciono que o recurso especial não debateu acerca do termo inicial de 

incidência da correção monetária, tendo se voltado, com "centralidade" (palavra 

empregada pela parte recorrente, e-STJ fl. 263), para "a questão atinente à natureza 
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jurídica da remuneração básica (TR) e da remuneração adicional (0,5% a.m.) das 

aplicações em depósitos de poupança".

Desse modo, considerando-se que o agravo interno não constitui 

instrumento processual destinado a possibilitar inovação argumentativa, deixo de 

conhecer da matéria (data de início de incidência da correção monetária). O STJ já 

decidiu nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA DO ART. 475-J DO 

CPC/73. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO 

VOLUNTÁRIO. PRECEDENTES. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 

INOVAÇÃO.

1. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de que o 

mero depósito judicial do valor exequendo pelo devedor, com a 

finalidade de permitir a oposição de impugnação ao cumprimento de 

sentença, não perfaz adimplemento voluntário da obrigação, 

autorizando o cômputo da sanção de 10% (dez por cento) sobre o 

saldo devedor.

2. As teses não trazidas nas razões do recurso especial, mas apenas 

mencionadas quando da interposição do agravo interno, não merecem 

conhecimento por configurarem inovação recursal.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1185939/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 29/10/2019, DJe 

19/11/2019)

Não encontro motivos para afastar a aplicação da Súmula 83 do STJ 

em relação aos juros remuneratórios. Conforme a jurisprudência do STJ, a coisa 

julgada impede a execução de parcela (no caso, juros remuneratórios) não prevista 

expressamente no título exequendo.

Observo, por fim, que o agravo interno não impugnou todos os 

fundamentos da decisão contra a qual fora interposto. O recurso especial, com efeito, 

defendeu a nulidade do acórdão recorrido por suposta negativa de prestação 

jurisdicional, e a decisão ora agravada, no ponto, não constatou a necessidade de tal 

anulação. O agravo interno silenciou a respeito dessa matéria, sendo certo que a 

impugnação deve ser específica. Vejam-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. IMPUGNAÇÃO 

GENÉRICA DA SÚMULA Nº 83 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
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IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO DO JUÍZO 

NEGATIVO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL.

1. A Corte a quo negou admissibilidade ao recurso especial por 

entender que o acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da 

jurisprudência do STJ, consubstanciada no REsp 727.340/RS, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 

15/12/2009, DJe 02/02/2010. Da análise das razões do agravo de fls.

324-332 e-STJ, verifica-se que a agravante não impugnou de forma 

específica o fundamento da decisão agravada relativo à conformidade 

entre o acórdão e a jurisprudência do STJ consubstanciada no 

paradigma colacionado.

2. É cediço nesta Corte que a impugnação de fundamento que aplica 

a Súmula nº 83 do do STJ pressupõe a demonstração, a cargo da 

agravante, de que a jurisprudência atual do STJ não estaria no sentido 

do acórdão recorrido ou de que os precedentes citados não seriam 

aplicáveis a hipótese dos autos em razão de distinguishing, o que não 

ocorreu na hipótese, atraindo a incidência do art. 932, III, do 

CPC/2015. Ressalte-se a impossibilidade de utilização do agravo 

interno para veicular inovação recursal, eis que a esse respeito já se 

consumou a preclusão.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1441115/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/05/2019, DJe 

28/05/2019)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO. DANO 

MORAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 

CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE 

NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Negou-se seguimento ao recurso especial em razão dos óbices de 

ausência de obscuridade/contradição/omissão/erro, enunciados n. 83 

da Súmula do STJ, e n. 284 da Súmula do STF. Agravo nos próprios 

autos que não impugna o fundamento da decisão recorrida.

II - São insuficientes para considerar como impugnação aos 

fundamentos da decisão que nega seguimento ao recurso especial na 

origem: meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à 

negativa de seguimento, o combate genérico e não específico e a 

simples menção a normas infraconstitucionais, feita de maneira 

esparsa e assistemática no corpo das razões do agravo em recurso 

especial.

III - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os 
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fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso na origem. 

Não o fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos 

próprios autos.

IV - Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 969.895/BA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 23/06/2017)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO E 

CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração são cabíveis somente nas hipóteses de 

ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão ocorridas no 

acórdão embargado e são inadmissíveis quando, a pretexto da 

necessidade de esclarecimento, aprimoramento ou complemento da 

decisão embargada, objetivam novo julgamento do caso.

2. O acórdão prolatado pela Sexta Turma foi claro ao afirmar que as 

matérias suscitadas no agravo interposto não seriam examinadas ante 

a existência de vício na petição correspondente, uma vez que não 

foram infirmados todos os fundamentos da decisão agravada.

3. Apesar de haver alegado, de modo genérico, a inaplicabilidade da 

Súmula n. 83 do STJ ao caso, a defesa não indicou precedentes do 

Superior Tribunal de Justiça em sentido contrário à decisão agravada, 

o que efetivamente teria o condão de infirmar o fundamento adotado 

por esta Corte Superior.

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no AREsp 170.960/PR, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 

06/04/2017)

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AÇÃO REVISIONAL DE 

MÚTUO NO ÂMBITO DO SFH - ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO 

FRACIONÁRIO QUE DEIXOU DE ANALISAR PETIÇÃO DE 

AGRAVO REGIMENTAL APRESENTADA TEMPESTIVAMENTE - 

DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. INSURGÊNCIA DOS AUTORES.

1. Incidência da súmula 182/STJ. Não conhecido o recurso especial 

pela aplicação da Súmula 83/STJ, incumbiria ao agravante 

demonstrar, no agravo regimental, que a orientação jurisprudencial 

não foi pacificada no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou então 

comprovar que o precedente indicado, por constituir situação diversa, 
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não teria aplicação ao caso dos autos.

2. Embargos de declaração acolhidos, analisando-se o agravo 

regimental de fls. 307-313 para negar-lhe provimento.

(AgRg no AgRg no Ag 1230616/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 04/09/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. JUÍZO PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA 

SÚMULA 182/STJ. ART. 544, § 4º, I, DO CPC. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 

que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo de 

instrumento, atraindo por analogia a Súmula 182/STJ.

2. A agravante não infirmou, de forma incisiva e específica, os 

fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, limitando-se 

a aduzir que a Súmula 83 do STJ seria inaplicável aos recursos 

especiais interpostos com base em violação a dispositivo legal e a 

trazer argumentação genérica quanto à alegada ofensa aos artigos 

165 e 458, ambos do CPC.

3. É dever do agravante demonstrar o desacerto do magistrado ao 

fundamentar a decisão impugnada, atacando especificamente e em 

sua totalidade o seu conteúdo, nos termos do art. 544, § 4º, I, do 

CPC, o que não ocorreu na espécie, uma vez que as razões 

apresentadas contra a decisão de inadmissibilidade do recurso 

especial têm conteúdo genérico.

4. A inobservância dessa exigência conduz ao não conhecimento do 

recurso de agravo, ante a incidência, por analogia, da Súmula 182 do 

Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 101.105/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2012, DJe 02/08/2012)

Segundo os artigos 932, inciso III, e 1.021, § 1º, do Código de Processo 

Civil de 2015, combinados com o artigo 259 do Regimento Interno do STJ e com a 

Súmula 182/STJ, incumbe ao relator não conhecer de agravo interno que não tenha 

impugnado especificamente os fundamentos da decisão agravada. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO 
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Superior Tribunal de Justiça

AGRAVADA. ARTS. 932, III, e 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015, é 

incabível o agravo interno que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada.

2. Agravo interno não conhecido.

(AgRg no AREsp 808.948/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 

2/2/2017)

Nessa mesma linha de entendimento se encontra a jurisprudência da 

Quarta Turma do STJ:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. INEXISTÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS. 

DECLARAÇÃO DE INSOLVÊNCIA DO DEVEDOR NOS 

PRÓPRIOS AUTOS. DESCABIMENTO. INADMISSIBILIDADE 

PELA INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 284 DO STF E 83 DO STJ. 

IRRESIGNAÇÃO QUE DEIXA DE IMPUGNAR 

ESPECIFICAMENTE PARTE DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Ao conhecimento do recurso, exige-se a demonstração do 

desacerto da decisão contra a qual se insurge, refutando todos os 

seus óbices invocados na fundamentação, sob pena de vê-la mantida. 

Logo, persistindo fundamento suficiente para manter a conclusão da 

decisão, fica inviabilizado o recurso, à luz da Súmula 182 desta Corte, 

aplicada, por extensão.

2. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp 1498290/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 29/10/2019, DJe 

06/11/2019)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 

NULIDADE DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA. 

DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE. LESÃO. PREENCHIDOS OS 

REQUISITOS OBJETIVO E SUBJETIVO. RETORNO AO STATUS 

QUO ANTE. AGRAVO INTERNO SEM IMPUGNAR 

ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO 
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CPC/2015 E DA SÚMULA 182 DO STJ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE.

1. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 

obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado 

(CPC, art. 1022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir 

questões tratadas e devidamente fundamentadas na decisão 

embargada, mormente porque não são cabíveis para provocar novo 

julgamento da lide.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo 

exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.

Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita 

concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do 

julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 

unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos 

autônomos nesta decisão. (EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/9/2018, DJe 

30/11/2018)

3. Idêntico raciocínio, por critério lógico, deve ser utilizado no 

julgamento do agravo interno interposto contra decisão em sede de 

agravo em recurso especial, máxime porque os argumentos do 

recurso colegiado devem impugnar justamente a temática dos 

pressupostos de admissibilidade apreciados no decisum unilateral, 

pressupostos estes, conforme salientado alhures, inseparáveis por 

natureza.

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 1144143/MG, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

25/06/2019, DJe 01/07/2019)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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GUSTAVO AMATO PISSINI E OUTRO(S) - DF032089

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 23 de março de 2020
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